
Evidentemente, pode-se obje­
tar que este padrão de desenvol­
vimento implicaria uma relativa 
estagnação tecnológica, pela fal­
ta de estimulo à inovação. En­
tretanto, é bom que se pergunte 
se a simples reprodução dos pa­
drões de consumo das econo­
mias desenvolvidas tem real­
mente significado progresso tec­
nológico para as economias não­
desenvolvidas. E, novamente, 
estas questões só podem ser re­
solvidas no campo da economia 
política e não da técnica. 

Final mente, é preciso ressal­
tar que a contribuição de Paul 
Singer, neste trabalho, é das 
mais relevantes, por colocar em 
evidência a forma desequilibra­
da pela qual se dá o crescimento 
econômico capitalista, bem co­
mo a funcionalidade, para os 
sistemas não-desenvolvidos, dos 
demais setores que não o de 
mercado na solução desses dese­
quil !brios, merecendo atenção 
da parte dos estudiosos dos pro- · 
blemas de emprego. • 

Olga Maroso Hajj 

1 A este respeito, veja Gorz, André. Divi­
·são social do trabalho, ciência, técnica e 
modo de produção capitalista . C~dernos 
O homem e a sociedade, n. 1 O, p. 175-7. 

Ferrante, Vera Lúcia Botta. 
Emprego e estabilidade: o traba­
lhador urbano em Araraquara*. 
Tese de doutoramento apresen­
tada junto à Faculdade de Filo­
sofia, Ciências e Letras de Ara­
raquara. São Paulo, 1973. 

A tese de doutoramento da 
Prof .a V era Lúcia Botta Ferran­
te é uma valiosa contribuição 
no estudo de um campo que 
ainda não mereceu a suficiente 
atenção dos nossos pesquisado­
res: a sociologi·a da legislação . 
trabalhista. O trabalho pioneiro 
da autora, aborda os fundamen­
tos, econômicos, políticos e so­
ciais, da promulgação da CLT. 
Os trabalhos anteriores sobre a 
CLT, limitavam-se a abordagens 
casuísticas. 

Adotando a análise marxista, 
Vera 8. Ferrante sustenta que a 
CLT, 11

COmo item institucional 
da superestrutura, é amplamen~ 
te determinada pela infra-estru­
tura, por estar referida à neces­
sidade de preservação das rela-
1ÇÕes de produção, correspon­
dentes ao _modo de produção 
capitalista". 

" Resenha elaborada para o seminário 
Emprego e Mercado de Trabalho do CMA·. 
APV, ministrado pelo Prof. Henrique Rat­
tner, no primeiro semestre de 1977. 

Desta forma, a autora exami· 
na a evolução das relações de 
produção no Brasil e lhe contra­
põe a evolução da legislação tra­
balhista. Estuda particularmen­
te a instituição da estabilidade e 
a posterior criação do FGTS, 
determinando seus fundamen­
tos econômicos e sociais. 

Para alcançar seu objetivo, 
Vera Ferrante reconstitui o pro­
cesso histórico de industria­
lização brasileira e a evolução 
do processo político, classifi-

. cando-os em três períodos: 

a·) 1900- 1930 
b) 1930- 1964 
c) 1964 - até o presente. 

Na pesquisa dos dois primei­
ros per lodos, a autora recorre a 
fontes uibl iográficas. Para o ter­
ceiro período, vale-se, além das 
fontes bibliográficas, de uma 
pesquisa de campo entre traba­
lhadores e empresários de Ara­
raquara, avaliando o impacto da 
instituição do FGTS, sobre es­
tas duas categorias. 

Sustenta ainda que no pri­
meiro período da industrializa­
ção brasileira ( 1900/30) o ope­
rariado possuía uma consciência 
de classe desenvolvida, haja vis­
ta os movimentos trabalhistas e 

;anarquistas da época. Estas ma­
: nifestações, provocadas princi­
palmente por imigrantes operá­
rios, não vingaram. O reduzido 
número de atividades urbanas, o 
elevado número de estrangeiros 
sem direito a voto, o alto con­
tingente de mulheres e crianças 
no meio trabalhador e a irrele­
vância econômica da atividade 
industrial foram motivos do in­
sucesso do movimento operário 
e da não-promulgação de uma 
legislação trabalhista sistemáti­
ca, na época. 

No segundo período o Esta­
do Novo introduz a política do 
pacto social. Como nenhuma 
fração da classe dominante reu­
nia condições para validar sua 
supremacia, recorria-se às mas­
sas populares urbanas como ele­
mento de legitimação da autori-
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dade do Estado. Em troca do 
apoio popular, era oferecida a 
promulgação do código de legis­
lação trabalhista, a legalização 
da atividade sindical e o estabe­
lecimento do salário mfnimo. 
Com estas Hregalias" oferecidas, 
o Estado antecipava-se às reivin­
dicações operárias, afastando da 
percepção destes, o conflito ca­
pital-trabalho. 

Os operários, ao invés de te­
rem uma atitude reivindicativa, 
apreendem as garantias traba­
lhistas como uma concessão pa­
ternalista. 

Por sua vez, a classe capital is­
ta tomou consciência da possi­
bilidade de um conflito capital­
trabalho, o que a levou a aceitar 
a CLT, como instrumento me­
diador. 

Nesta fase da promulgação, a 
estabilidade respondia às neces­
sidades da estrutura econômica. 
Além de a estabilidade ser mais 
um tópico da política populista, 
"havia a necessidade de adequar 
a mão-de-obra à expansão do 
processo de industrialização 
brasileira". Na ausência de ope­
rários qual i ficados no mercado 
de trabalho, em número sufi­
ciente, os empresários tinham 
que treinar a mão-de-obra nas 
fábricas e oferecer-lhe alguns 
atrativos para permanecer. 

Vera 8. Ferrante adentra-se 
na sua pesquisa, fazendo um ba­
lanço das diversas correntes teó­
ricas favoráveis e contrárias à es­
tabilidade. 

Por um lado os defensores da 
estabilidade, como Cesarino Ju­
nior, que sustentam que a anti­
güidade, ao oferecer segurança 
ao trabalhador, cria nele o espí­
rito de lealdade e favorece o 
aperfeiçoamento no trabalho_ 

A corrente contrária suste·nta 
que a estabilidade nunca repre­
sentou uma garantia real ao tra­
balhador, pois, na prá.tica, ou o 
empregador dispensava o em­
pregado antes que este comple­
tasse o período de 1 O anos para 
adquirir aquele direito, ou o 
próprio empregado forçava sua 
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demissão para receber a indeni­
zação que lhe era devida; assim 
a estabilidade protegia os maus 
empregados, ao invés dos bons. 
Sustenta também esta corrente, 
que a estabilidade ao fixar o 
empregado estaria obstando. 
uma possível chance de mobili­
dade profissional e social. 

Contra o primeiro argumen­
to, sustenta a autora que a esta­
bilidade, na prática, foi obstada 
ao trabalhador, não por ser um 
sistema de difícil aplicação ou 
controle, mas sim porque não 
existia um conjunto de mecanis­
mos institucionais que impedis­
sem práticas fraudulentas. 

Contra o segundo argumento, 
de que a estabilidade impedia a 
mobilidade social do trabalha­
dor r a autora aponta o proble­
ma social da dificuldade do tra­
balhador acima de 40 anos 

· arranjar emprego. A alegação 
empresarial para o fato é de que 
o trabalhador, acima de 40 
anos, não dispõe de treinamen­
to "moderno" nem de conheci­
mentos necessanos. para ser 
chefe; tampouco será aceito 
como subordinado, por ser um 
empregado 11Viciado" e necessi­
tar de salário maior. Desta for­
ma á demissão de um emprega­
do de 40 anos representa a que­
da de seu padrão social. Terá de 
aceitar uma nova função com 
salário inferior, repercutindo na 
sua aposentadoria, que é 
calculada com base nas 36 
últimas contribuições. Como se 
vê, de fato a estabi I idade i mpe­
dia a mobilidade social . do tra­
balhador, mas para baixo! 

V era Botta F errante analisa a 
instituição do FGTS, Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço. 
Inicialmente argumenta que o 
FGTS não representou um ônus 
significativo para a empresa. 
"Na verqade, os 8% do FGTS 
representam somente 2,8% so­
bre a folha de pagamento, uma 
vez que foram eliminadas con­
tribuições no valor de 5,2% dos 
salários" ( p. 331 ) . 

Do ponto de vista financeiro, 
o FGTS foi vantajoso às empre­
sas. Permitiu uma mobilidade 
de mão-de-obra, sem o desem­
bolso de indenização. 

Ultrapassando a controvérsia 
a nível ideológico pró e contra 
da estabilidade, a autora pesqui­
sa as mudanças da infra-estru­
tura econômica que levaram à 
modificação do regime traba­
lhista; identifica os mecanismos 
ideológicos de legitimação do 
FGTS. 

Segundo sua tese, a elimina­
ção da estabilidade reporta-se 
ao papel do Brasil, a partir de 
1964, no cenário da nova divi­
são internacional do trabalho. 
Os discursos do Pres. Castello 
Branco, reproduzidos na obra, 
mostram claramente a abertura 
do País ao capitalismo interna­
cional. 

Os passivos trabalhistas rela­
cionados ao sistema de estabili­
dade representavam um impeci­
lho às fusões e incorporações ao 
capital estrangeiro. A instalação 
de investimentos/capital inten­
sivos, característica das emore­
sas multinacionais, era dificul­
tada pela falta de liberdade ao 
empresar1o em dispensar a 
mão-de-obra, substituindo-a por 
capital fixo. A nova estrutura 
econômica brasileira na sua re­
integração à divisão internacio­
nal do trabalho exigia a troca da 
legislação trabalhista (superes­
trutura) referente ao modelo 
anterior - de substituição de 
importação e política populista 
- por uma outra mais adequa­
da, que veio a ser o FGTS. 

Para legitimar a instituição 
do FGTS, foram postos em prá~ 
tica vários mecanismos ideológi­
cos. O FGTS foi apresentado 
aos trabalhadores como uma 
correção técnica, supostamente 
''neutra", já que a estabilidade 
seria ineficaz por permitir burla 
por parte da classe patronal. 
Concomitantemente, acenava-se 
aos trabalhadores com o fato de 
que· o FGTS permitia~lhes a for· 



I 
( 

mação de um pecúlio, ou aquisi­
ção de casa própria. 

A percepção do FGTS por 
parte dos trabalhadores e dos 
empresários foi alvo de uma 
pesquisa de campo da autora. 
Os trabalhadores pesquisados 
não apresentavam uma cons­
ciência social crítica. O FGTS 
era aceito por ser instituído 
pelo Governo. Os empresários, 
por sua vez, só viam no FGTS 
seus interesses imediatos. Os pe­
quenos empresários encaravam 
o FGTS como fator de descapi­
tal ização de suas empresas, na 
medida em que representava 
mais um ônus financeiro. Nas 
empresas de portes médio e 
grande, mais seguras financei­
ramente, os empresários viam 
com simpatia o FGTS, pois lhes 
possibilitava uma rápida mudan­
ça da combinação capital fixo/ 
capital variável. Os empresários 
não mostravam, ou não quise­
ram mostrar, o papel principal 
do FGTS na nova ordem econô­
mica brasileira. 

No último tópico a autora 
discute a relação entre FGTS/ 
estabilidade e a assimilação tec­
nológica. 

Para ela, o desenvolvi menta 
tecnológico não implica neces­
sariamente a mudança da esta­
bilidade para o FGTS, desde 
que este desenvolvimento seja 
mão-de-obra intensiva. Vera 
Ferrante atribui o problema à 
dependência da formação eco­
nômica brasileira ao sistema ca­
pitalista internacional, que uti­
liza tecnologia poupadora de 
mão-de-obra. 

Arrematando, a autora alerta 
contra a visão fracionada que os 
empresários têm da realidade. 
Se de um lado a mecanização 
pode ser a solução mais racional 
do ponto de vista microeconô­
mico, do ponto de vista social a 
mecanização vai agravar a situa­
ção do trabalhador, inibindo-lhe 
a iniciativa e aumentando a po­
pulação desempregada. Para a 
autora, o sistema vence esta 
contradição por dois meios. Pri-

meiramente, desenvolvendo um 
aparelho repressivo, utilizado 
para estabilizar situações de ins­
tabilidade política e, por últi­
mo, o sistema tem no setor ter­
ciário de baixa produtividade, 
uma capacidade de absorção da 
mão-de-obra excedente, alivian­
do assim as tensões sociais la­
tentes. 

A tese da Prof.a Vera Ferran­
te abarca, num mesmo trabalho, 
desde a gênese do movi menta 
trabalhista, até questões polêmi­
cas como o uso de tecnologia 
mais adequada ao desenvolvi­
mento. A ambiciosa tese forne­
ce ao leitor uma esplêndida vi­
são de conjunto da evolução das 
relações de produção no Brasil. 
Em contrapartida, a amplitude 
de seu .trabalho esmaece algu­
mas de suas conclusões que exi­
gem maior aprofundamento em­
pírico. to caso, por exemplo, de 
caracterizar-se a tecnologia em­
pregada no "modelo de substi ­
tuição de importações", levantar 
o perfil de mão-de-obra que ela 
demandava, e, mostrar como o 
regi mede estabilidade atendia ao 
funcioname-nto deste modelo. 

Outra conseqüência da gran­
de a mpl i~ude da tese da autora 
é que ela termina simplesmente 
debitando ao capitalismo inter­
nacional a responsabilidade pela 
adoção, pelo Brasil, de técnicas 
capital-intensivas que degradam 
o fator trabalho e geram o 
FGTS, responsável pela alta ro­
tatividade de mão-de-obra. De 
1973 para cá, data da publica­
ção da tese de Ferrante, diver­
sos autores, tais como, Stephen 
Marglin 1

, André Gorz 2 e Harry 
Braverman 3 , aprofundaram-se 
no estudo de tecnologia e traba­
lho. Eles concluem que o cará­
ter degradante do trabalho pre­
sente sob o capitalismo, é con­
seqüência da divisão do traba­
lho em manual e inteleçtual; o 
càráter degradante não seria pri­
vilégio do capitalismo, mas sim 
de todos os regimes econômicos 
que adotam a divisão do traba­
lho. Estas considerações em 

nada diminuem a grande enver-
. gadura da tese apresentada por 

Vera Ferrante, que representa 
um marco inicial, um estímulo 
para futuros estudos das rela­
ções de trabalho no Brasil. • 

José Hajj 

1 Marglin, Stephen. Origens e funções do 
parcelamento do trabalho . Divisão social 
do trabalho, ciência, técnica e modo de 
produção capitalista. Porto, Publicações 
Escorpião, 1974. 

1 Gorz, André. Caracteres de classe da 
ciência e dos trabalhadores cient (ficos. 
ibidem. 

' Braverman . Harry. Labor and the mo­
nopoly capital; the degradation of work in 
the twentíeth century. New York-London, 
The Monthly Review Press, 1974. 
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